Comarca de São João de Meriti - 2ª Vara Criminal
Juíza: Carlos Marcio da Costa Cortazio Correa
Processo nº 0036257-32.2015.8.19.0054
O Ministério Público denunciou BRUNO SOUZA DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 16, caput, da Lei 10.826/03, artigo 180, caput, do Código Penal, e artigo 244-B, do ECA, todos na forma do artigo 69, do Código Penal, sob a acusação de que, em síntese, no dia 31 de outubro de 2015, por volta de 16:45h, na Rua Pernambucana, Vila Rosali, em São João de Meriti, o denunciado, livre e conscientemente, adquiriu, recebeu e conduzia, em proveito próprio, o automóvel da marca Hyndai, HB20, cor cinza, placa LMD 7617, coisa que sabia ser produto de crime, eis que o carro era produto de crime de roubo, conforme RO 052-09699/2015. No mesmo dia, local e horário, o denunciado, consciente e voluntariamente, possuía, detinha, transportava e adquiriu, uma munição PMC, calibre 9 mm, de uso proibido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar. No mesmo dia, horário e local, o denunciado, consciente e voluntariamente, corrompeu e facilitou a corrupção de menor de 18 anos, a saber IAGO BARBOSA DE OLIVEIRA, com ele praticando as infrações penais anteriormente descritas e induzindo-o a pratica-las. Segundo consta da denúncia, policiais militares estavam em patrulhamento, quando avistaram o veículo HB20 em atitude suspeita. Na abordagem foi verificado que o automóvel era produto de crime de roubo, registrado sob o nº 052-09699/2015. Dentro do carro foi encontrada uma munição de pistola 9mm embaixo do banco do motorista. O denunciado era quem dirigia o automóvel. A denúncia veio instruída com o Auto de Prisão em Flagrante de fl. 05, termos de declarações de fls. 06/08, Registro de Ocorrência de fls. 10/11, auto de apreensão de fl. 13 e Registro de Ocorrência da prática de crime de roubo do veículo apreendido de fls. 25/26. Decisão de fl. 37 com a conversão da prisão em flagrante do acusado. Pedido de fls. 44/54 de revogação da prisão preventiva. Decisão de fls. 55/55v. com o recebimento da denúncia, em 17/11/2015, e determinação de citação do acusado. Decisão de fl. 60 com o indeferimento do pedido de revogação da prisão preventiva do réu. FAC às fls. 61/63. Esclarecimento da FAC à fl. 64. Resposta às fls. 76/77. Decisão de fl. 78 com a ratificação dos termos da decisão que recebeu a denúncia e designação de data para realização de audiência de instrução e julgamento. CPs para oitivas das testemunhas expedidas às fls. 81 e 82. Laudo de exame em munições às fls. 84/85. Audiência de instrução e julgamento realizada na forma da assentada de fl. 93. Através do sistema audiovisual, foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas arroladas na denúncia, conforme termos de fls. 94 e 95 e mídia de fl. 96. O MP insistiu na oitiva da vítima e desistiu da oitiva do adolescente descrito na denúncia. A Defesa requereu a substituição das testemunhas arroladas pelo adolescente descrito na denúncia, pedidos homologados pelo Juízo. Novo esclarecimento da FAC à fl. 97. CP para oitiva da vítima do roubo do veículo descrito na denúncia às fls. 100/106. Novo esclarecimento da FAC à fl. 107, ocasião na qual constou a decisão que revogou a prisão preventiva do réu do outro feito criminal a que responde também. Informações em HC às fls. 117/120. Audiência de instrução e julgamento em continuação realizada na forma da assentada de fl. 123. Através do sistema audiovisual, foi colhido o depoimento de uma testemunha arrolada pela Defesa e interrogado o réu, conforme termos de fls. 124 e 125 e mídia de fl. 126. A Defesa requereu a revogação da prisão preventiva do réu, o que foi indeferido pelo Juízo. Nova FAC às fls. 127/129. Esclarecimento da FAC à fl. 130. Comprovante da data de nascimento do adolescente descrito na denúncia à fl. 132. O Ministério Público, em alegações finais, às fls. 125/130, requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia. Determinação de fl. 134, em 05/09/2016, de intimação do réu para constituir novo patrono em razão da inércia daquela constituído. Intimação do réu à fl. 136v., em 20/09/2016. Novo patrono constituído às fls. 137/138. A Defesa, em alegações finais, às fls. 141/145, pugnou pela absolvição do acusado ante a fragilidade das provas produzidas em Juízo e ausência de dolo. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de denúncia que imputa ao acusado a prática dos crimes previstos no artigo 16, caput, da Lei 10.826/03, artigo 180, caput, do Código Penal, e artigo 244-B, do ECA, todos na forma do artigo 69, do Código Penal, em virtude dos fatos narrados na inicial e acima transcritos. Diante da pluralidade de delitos, passo a analisa-los separadamente. 1) Do delito de porte ilegal de munição O objeto material da conduta típica prevista no artigo 16, da Lei 10.826/03, foi apreendido, conforme auto de fl. 13, e periciado, determinando o laudo de exame em material, acostado às fls. 84/85, que a munição apreendida é de uso restrito e encontra-se em condições de uso, sendo certo que o acusado as possuía e transportava sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. A autoria foi igualmente comprovada diante do teor dos depoimentos dos policiais militares ouvidos em Juízo, sob o crivo do contraditório. O acusado, ao ser interrogado, à fl. 125 e mídia de fl. 126, nega a prática do crime que ora lhe é imputado. Disse que estava no veículo descrito na denúncia, porém, a munição não era sua. Afirmou que comprou o veículo em uma feira pelo valor de R$ 3.000,00 há cerca de uma semana, o qual seria do ano de 2014, tendo sido dito ao interrogando que o mesmo seria objeto de ´busca e apreensão´, mas não objeto de ilícito. Disse que prestou declarações em sede policial e que não foi agredido naquela oportunidade. Afirmou ser sua a assinatura de fl. 05v., porém, não nega que tenha falado que pegou o veículo emprestado com uma pessoa de prenome André. Esclareceu que deve prevalecer a sua versão apresentada em Juízo. Afirmou que o policial que disse que encontrou a munição no interior do veículo em que estava o interrogando não era nenhum daqueles que prestaram depoimento em Juízo. Afirmou que não conhecia os policiais militares arrolados na denúncia. Relatou que já foi preso anteriormente por porte de arma de fogo. A Defesa arrolou uma testemunha, em verdade, informante, eis que se trata do adolescente descrito na denúncia. Relatou Iago Barbosa de Oliveira, à fl. 124 e mídia de fl. 126, que: estava com o acusado quando da abordagem policial e que os policiais apresentaram a munição ainda no local dos fatos, porém, o informante não viu ser a mesma arrecadada no interior do veículo em que o acusado se encontrava. Disse conhecer o réu há muito tempo, porém, não sabia que o mesmo havia sido preso anteriormente por porte de arma de fogo e nem mesmo em que ele trabalhava. Esclareceu que não sabe quando o réu comprou o veículo e nem quanto pagou, somente o vendo na condução deste em uma única oportunidade. Disse que, ao serem abordados, foram retirados pelos policiais do veículo e colocados de costas para o veículo e, por esta razão, retifica seu depoimento anteriormente prestados, esclarecendo que não viu se os policiais militares retiraram ou não a munição de dentro do veículo em que se encontrava o acusado. Seu depoimento não merece crédito por ser amigo do acusado e se encontrar na companhia deste no momento da prisão, tendo, desta forma, total interesse na sua absolvição. Assim, tenho que sua versão restou isolada nos autos, não sendo sua autoria afastada, notadamente, diante dos depoimentos dos policiais militares colhidos em Juízo, sob o crivo do contraditório. Relatou o policial militar Thiago Correa da Costa, ouvido à fl. 94 e mídia de fl. 96, que: os fatos narrados na denúncia são verdadeiros. Disse que estava em patrulhamento de rotina na Av. Pernambucana quando viu um veículo suspeito, fazendo a sua abordagem. Narrou que os elementos não ofereceram resistência e, em revista ao veículo, logrou êxito em encontrar uma munição de calibre 9mm embaixo do banco do motorista e um valor em espécie. Afirmou que o réu era quem conduzia o veículo. Esclareceu que no local da abordagem há alto índice de roubo de veículos. No mesmo sentido, foi o depoimento do policial militar Luciano Costa de Sá, ouvido à fl. 95 e mídia de fl. 96, o qual apresentou versão segura e harmônica com aquela anteriormente transcrita quanto à dinâmica dos fatos que culminou com a prisão do acusado e apreensão do veículo roubado e de uma munição que se encontrava embaixo do banco do motorista, afirmando, inclusive, que o veículo era conduzido pelo ora acusado. Verifica-se que os policiais militares descreveram de forma segura e coesa as circunstâncias da apreensão da munição, apontando de modo uníssono o local onde esta foi encontrada. Não é demais ressaltar o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais militares. Hodiernamente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias, evasivas ou elididas pela Defesa. Não se deve olvidar que esta questão já foi pacificada pelo Enunciado 70 do nosso Tribunal de Justiça. A credibilidade das palavras dos policiais militares goza de prestígio ainda mais elevado em virtude destes afirmarem que não conheciam o acusado, nem com este haver tido contatos anteriores, o que afasta qualquer propósito nefasto de prejudicá-los gratuitamente, fato, inclusive, que foi confirmado pelo acusado em seu interrogatório. Assim, tenho como válidos os depoimentos dos policiais ouvidos em Juízo, eis que descreveram de forma segura e coesa a dinâmica dos fatos e as circunstâncias da prisão do acusado, esclarecendo que este fora preso juntamente com um adolescente quando conduzia o veículo descrito na denúncia e no interior deste ainda foi arrecadada uma munição de uso proibido que estava sob o banco do motorista. Veja-se que, não havendo prova em contrário produzida pelo acusado, desnecessária a oitiva de qualquer pessoa estranha aos quadros da polícia para corroborar os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão do acusado. Frise-se que não poderia ser diferente, eis que o acusado, pelos depoimentos colhidos, como já destacado, se encontrava na condução do veículo apreendido e a munição foi arrecadado embaixo do banco do motorista. Nessa perspectiva, os testemunhos dos agentes da polícia se revestem de valiosa e fundamental importância, uma vez que têm como único interesse apontar os verdadeiros criminosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. Assim, não há como negar que o acusado possuía e transportava a munição apreendida, em que pese ter negado a sua autoria, sendo certo que este fato não foi afastado pelo informante arrolado pela Defesa, o qual, ao final, afirmou que não presenciou o momento em que foi a mesma arrecadada, pois permaneceu de costas para o veículo logo após ser abordado e retirado deste. Cabe ressaltar que o acusado dois meses antes da data da prática do presente crime se encontrava preso pela suposta prática do crime de porte ilegal de arma de fogo, como se observa da certidão de fl. 107 e do andamento processual do referido processo constante do sítio do nosso TJRJ, o que denota que não se trata de um fato isolado em sua vida. Consigne-se que se trata de munição de uso restrito, consoante se infere do Dec. nº 3.665/2000. Não há que se falar em ausência de potencialidade lesiva da conduta (atipicidade) pelo fato da munição não estar acompanhada de arma, considerando que o bem jurídico tutelado pela norma incriminadora não se restringe à vida e à integridade física dos cidadãos, abrangendo também a segurança pública. De fato, basta consultar-se os anais legislativos brasileiros para se concluir que o objetivo da edição da Lei 10.826/2003 foi muito mais amplo do que apenas o de tutelar a integridade física e a vida. A finalidade primordial do legislador claramente foi a de retirar do meio social armas, munições e acessórios ilegais, a fim de, com isso, reduzir o número de crimes violentos e garantir maior sensação de segurança coletiva. Portanto, é claro que a conduta do possuir e transportar munição de uso restrito contraria os objetivos da Lei 10.826/2003, que criou tipos de perigo abstrato em relação aos quais a ofensividade ao bem jurídico tutelado é presumida. Esse é o entendimento já consolidado no âmbito do E. STJ. A título de ilustração, vale trazer à colação a ementa de recente e emblemático acórdão onde o tema foi enfrentado: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 10.826/03. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. CONDUTA FLAGRADA EM 15/12/05. TIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO-APREENSÃO DE ARMA DE FOGO. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. A segurança coletiva é o objeto jurídico imediato dos tipos penais compreendidos entre os arts. 12 e 18 da Lei 10.826/03, com os quais visa o legislador, mediatamente, proteger a vida, a integridade física, a saúde, o patrimônio, entre outros bem jurídicos fundamentais. 2. Consoante o firme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, tais crimes são de perigo abstrato, do que se conclui ser presumida a ofensividade da conduta ao bem jurídico tutelado. 3. Por conseguinte, é irrelevante a não-apreensão de arma de fogo para o reconhecimento da tipicidade da conduta de posse ilegal de munição de uso restrito, prevista no art. 16 do Estatuto do Desarmamento. Precedentes do STJ. 4. As condutas do art. 16 da Lei 10.826/03 (posse ou porte de arma de fogo de uso proibido) flagradas após 23/10/05 não estão acobertadas pela hipótese de ¿atipicidade momentânea¿, razão pela qual o prazo do art. 30 da Lei 10.826/03, com redação dada pela Lei 11.706/08, a elas não se refere. 5. Ordem denegada. (STJ - HC 108604/DF - Quinta Turma - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima - DJe 29/06/2009) Deste modo, certa a autoria. O artigo 16 da lei 10.826/03 é um tipo penal misto, compreendendo várias modalidades de conduta. As condutas do acusado se inserem naquelas de possuir e transportar a munição apreendida, de uso restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, a qual se encontrava em condições de utilização eficaz, conforme constou do laudo de fls. 84/85. Assim, configurado o crime previsto no citado dispositivo legal. 2) Do delito de receptação A materialidade do delito de receptação ficou demonstrada pelo auto de apreensão de fl. 13 e cópia do registro de ocorrência do crime de roubo do veículo apreendido e descrito na denúncia de fls. 25/26, os quais evidenciam a sua origem ilícita. A autoria do acusado também restou certa ao final da instrução criminal. O acusado, ao ser interrogado, à fl. 125 e mídia de fl. 126, confirmou que se encontrava na condução do veículo descrito na denúncia, objeto de crime de roubo, entretanto, justifica que adquiriu o mesmo em uma feira pelo valor de R$ 3.000,00 há cerca de uma semana, o qual seria do ano de 2014, tendo sido dito ao interrogando que o mesmo seria objeto de ´busca e apreensão´, mas não objeto de ilícito. Disse que prestou declarações em sede policial e que não foi agredido naquela oportunidade. Afirmou ser sua a assinatura de fl. 05v., porém, não nega que tenha falado que pegou o veículo emprestado com uma pessoa de prenome André. Esclareceu que deve prevalecer a sua versão apresentada em Juízo. Afirmou que não conhecia os policiais militares arrolados na denúncia. Relatou que já foi preso anteriormente por porte de arma de fogo. A Defesa arrolou uma testemunha, em verdade, informante, que em nada contribuiu para o afastamento da autoria do acusado no presente crime, mormente, quando este não nega que se encontrava na condução do veículo objeto de roubo, apresentando versão por demais fantasiosa e despida de qualquer credibilidade, em especial, pelo valor que disse que pagou pela compra do veículo, ou seja, R$ 3.000,00, em se tratando de veículo com ano de fabricação de 2014, modelo 2015 (fl. 27), o que afasta a alegação da Defesa de que o mesmo não teria agido com dolo, não havendo que se falar, desta forma, na desclassificação da conduta para aquela prevista no artigo 180, § 3º, do Código Penal. Os depoimentos dos policiais ouvidos em Juízo, já transcritos anteriormente, confirmam os fatos narrados na denúncia. Como já destacado, importante ressaltar o valor probatório das declarações expendidas pelos referidos policiais. Hodiernamente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias, evasivas ou elididas pela Defesa. Não se deve olvidar que esta questão já foi pacificada pelo Enunciado 70 do nosso Tribunal de Justiça. A Defesa, como já analisado, sequer impugna o teor da prova oral produzida pela acusação, apenas busca a absolvição do acusado com base em argumentos técnicos que não merecem prosperar. Assim, tenho como válidos os depoimentos dos policiais ouvidos em Juízo, eis que descreveram de forma segura e coesa a dinâmica dos fatos e as circunstâncias da prisão do acusado, esclarecendo que este fora preso quando conduzia o veículo descrito na denúncia e no interior deste ainda foi arrecadada uma munição. Nessa perspectiva, os testemunhos dos agentes da polícia se revestem de valiosa e fundamental importância, uma vez que têm como único interesse apontar os verdadeiros criminosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. Cabe registrar que a vítima do crime de roubo do veículo subtraído afirmou não reconhecer o acusado como sendo um dos roubadores deste crime, conforme se verifica do termo de reconhecimento de fl. 105, o que não afasta a autoria pela prática do crime de receptação ora em julgamento, eis que a conduta descrita na denúncia refere-se a fato posterior ao referido delito de roubo. Desta forma, resulta inconteste que o acusado conduzia o veículo apreendido, produto de crime de roubo ocorrido há uma semana. A ciência acerca da procedência ilícita do veículo, tratando-se de elemento subjetivo do tipo, deve ser aferida considerando-se as circunstâncias que envolveram a infração e a própria conduta do acusado, notadamente, pelo fato de se encontrar com uma munição de calibre restrito e na companhia de um adolescente. Tal conduta denota que o acusado não se encontrava naquele veículo juntamente com um adolescente apenas para dar um passeio, mas sim realizara ou pretendia realizar algo mais que não foi possível se apurar, tendo em vista que seus pretensos atos foram obstados pela pronta atuação da polícia militar. Cumpre destacar que o delito de receptação, na modalidade conduzir, consiste em crime instantâneo, tendo ocorrido sua consumação no exato momento em que o acusado fora abordado pelos policiais, na rua, na condução do veículo produto de crime, destacando-se que o réu foi preso em estado de flagrância. No presente caso, mostra-se incabível a absolvição, na medida em que a prova do dolo advém da análise de todos os elementos de convicção relevantes do processo, salientando-se ser a receptação um crime cuja prática costuma ser especialmente dissimulada. Portanto, não há que se falar em eventual desconhecimento da origem ilícita do bem apreendido, eis que afastada pelas circunstâncias anteriormente destacadas. A prova carreada aos autos, mesmo que admitido o seu caráter de indício, é suficiente para escorar o convencimento deste Magistrado quanto à ciência da origem ilícita do veículo apreendido, devendo ser destacado que indício também é prova, tanto assim que incluído no capítulo a ela reservado. Segundo a nossa lei (art. 239 do CPP), indício é a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Sem dúvida, os indícios constituem meio de prova tão válido como qualquer outro adotado pela nossa sistemática processual penal, harmonizando-se com o princípio do livre convencimento do Juiz, com plena aplicação no caso em julgamento, não tendo a Defesa apresentado qualquer elemento de prova que pudesse afastar aquela prova indiciária. Demais disso, o acusado não produziu qualquer prova a demonstrar sua boa-fé na condução do veículo, ônus que lhe cabia, por força do disposto no artigo 156, do Código de Processo Penal. Em sede policial afirmou o acusado que o veículo produto de roubo teria sido emprestado por um colega seu, entretanto, em Juízo, afirmou que adquiriu o mesmo em uma feira pelo valor de R$ 3.000,00. Ainda que assim não fosse, a aquisição de um veículo do ano 2014/2015 pelo valor de R$ 3.000,00, em uma feira, por certo, onde a procedência dos veículos postos à venda deve ser questionada, não deixa qualquer dúvida de que tinha conhecimento de sua origem ilícita. Assim, a ciência acerca da procedência ilícita do veículo, tratando-se de elemento subjetivo do tipo, deve ser aferida considerando-se as circunstâncias que envolveram a infração e a própria conduta do acusado. Nesse sentido: ´RECEPTACAO DOLOSA. VEICULO DE PROCEDENCIA CRIMINOSA. PRISAO EM FLAGRANTE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. CONFIGURACAO. RECURSO DESPROVIDO. Receptação. Cuida a hipótese de receptação do auto carga marca Volvo, anteriormente roubado em circunstancias noticiadas no Registro de Ocorrência, sendo o ora apelante preso em flagrante. É sabido que, em se tratando do crime de receptação, a prova do dolo, muitas vezes se infere das circunstancias que envolvem a infração, extraindo-se da própria conduta do agente, o qual, quase sempre, nega a ciência da procedência criminosa, até mesmo como único recurso defensivo. Deve-se frisar, por oportuno, que o veiculo em questão era de grande porte, não sendo admissível que o apelante ignorasse sua procedência, ao receber a incumbência de transportá-lo, por uma das vias mais movimentadas do País, não sendo ele motorista profissional, já que vendedor desempregado, e sendo contratado por um quase desconhecido, do qual recebeu os documentos referentes ao auto, sem que também aquele fosse seu dono. Enfim, não possuía o apelante documento ou nota fiscal comprobatória de sua propriedade, ou qualquer comprovante de alguma transação lícita, capaz de justificar sua conduta e legitimar sua posse. A prova dos autos não o socorreu quanto ao elemento subjetivo, estando configurado o dolo que rege a espécie delituosa, até mesmo pelos indícios convergentes e bem concatenados, indicativos da ciência da procedência ilícita do bem. Não se pode deixar de registrar que o apelante já respondeu a processo pelo mesmo artigo de lei, o que, em matéria de crime de receptação, avulta de valor, no que concerne à demonstração do dolo. Apelo desprovido.´ (Ap. Criminal nº 2000.050.01181 - OITAVA CAMARA CRIMINAL - Votação: Unânime - DES. FLAVIO MAGALHÃES - Julgado em 25/05/2000). Nesse sentido, vale trazer à colação outra ementa mais recente de acórdão do E. TJRJ, em caso semelhante ao presente: ¿0316262-61.2011.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 22/01/2013 - QUARTA CÂMARA CRIMINAL APELAÇÃO - Art. 180, caput, do CP e art. 309 da Lei 9.503/97- Penas de 01 ano e 04 meses e 10 dias de reclusão e 16 dias-multa (art. 180 do CP) e 08 meses e 05 dias de detenção e 12 dias multa (art 309 da Lei 9.503/97). Crimes cometidos em concurso material, pena total de 02 anos e 15 dias - regime fechado. Policial Militar e um auxiliar administrativo participavam de uma Operação Lei Seca quando abordaram o veículo marca VVV/FOX, conduzido pelo ora apelante. Apesar de não ter sido constatado álcool em seu organismo, ao ser solicitado documentos do veículo e habilitação, o denunciado declarou não possui-los. Conduzido à DP, após consulta no sistema, constatou-se através do chassi que o veículo era produto de roubo ocorrido em 26/06/2011. Impossível a absolvição: O desconhecimento alegado pelo apelante sobre a origem ilícita do bem não se coaduna com o conjunto probatório trazido aos autos. - Nos delitos de receptação, a prova da cognição da origem ilícita do bem se extrai das circunstâncias que envolvem o fato, bem como da própria conduta do agente. É um delito que se caracteriza até por prova indiciária. - A versão do apelante é fantasiosa! A negativa do apelante quanto ao conhecimento da origem ilícita do veículo, a fuga do proprietário do veículo no momento da abordagem na operação Lei Seca e o fato de não ter arrolado nenhuma testemunha, tudo a demonstrar a inconsistência dos fatos narrados pelo ora apelante em total desacordo com o conjunto probatório carreado aos autos. In casu, a prova emergiu incontroversa do conjunto probatório e a tese apresentada não teve o condão de enfraquecer os elementos de convicção: o apelante não tinha em seu poder qualquer documentação do veículo automotor e nem tampouco a habilitação para conduzir veículos. - Sentença devidamente fundamentada- Pena fixada de acordo com os art. 59 e 68 do CP. - Incabível a fixação da pena-base no mínimo legal - Consta nos autos que o ora apelante possui personalidade voltada para a prática de crimes, haja vista que, além da reincidência, possui outra anotação, inclusive uma pela prática de receptação, o que, de fato, justifica a impossibilidade do pleito defensivo de a pena ser aplicada no mínimo legal. - Acertadamente fixado o regime fechado pois trata-se de apelante reincidente, portanto, conforme o teor do art. 33, § 2º do Código Penal, o mesmo não faz jus ao pretendido regime. Manutenção da Sentença. DESPROVIMENTO DO APELO.¿ (grifo nosso) Ainda que assim não fosse, o acusado não produziu qualquer prova a demonstrar a boa-fé na condução do veículo. Importante destacar que a jurisprudência majoritária é no sentido de reconhecer a inversão do ônus da prova quando a pessoa é surpreendida na posse de bem produto de crime, a fim de demonstrar sua boa-fé. A saber: ´CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. Demonstrando as provas dos autos, as circunstâncias da apreensão do veículo e a conduta do agente que este tinha pleno conhecimento da origem criminosa da coisa, nenhum reparo é de ser feito na solução condenatória encontrada. Aliás, a pessoa que é surpreendida na posse de uma coisa produto de crime assume o ônus de demonstrar que a recebeu de boa-fé, ou seja, que a recebeu sem saber ou sem desconfiar da sua procedência ilícita, do que não se desincumbiu o agente.´ (Ap. Criminal nº 2005.050.00634 - SEXTA CAMARA CRIMINAL - DES. MOACIR PESSOA DE ARAÚJO - Julgado em 02/06/2005). Assim, resulta claro que os elementos carreados aos autos demonstram que o acusado tinha ciência da origem ilícita do veículo, razão pela qual, diante destas circunstâncias na condução do bem, fica certa a existência e a autoria do acusado pela prática do crime de receptação. 3) Do delito de corrupção de menores Em relação ao crime de corrupção de menores, ao contrário do que se manifesta o Ministério Público em suas alegações finais, tem-se que o mesmo não resultou configurado. O crime em epígrafe tem por elemento subjetivo a facilitação ou a corrupção de menor. Realmente se verifica que o acusado praticou os delitos de receptação e porte ilegal de munição em companhia do adolescente descrito na denúncia, não se podendo, porém, responsabilizar o mesmo, objetivamente, por tal conduta, uma vez que não se apurou de que forma o mero envolvimento do menor com o réu poderia lhe iniciar na vida do crime ou prejudicar sua formação psicológica. Cabe transcrever apenas um julgado do nosso Tribunal de Justiça, dentre tantos outros, que muito bem elucida a questão, em que pese o teor do Verbete 500 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual, entretanto, não vincula o julgador. A saber: ´APELAÇÃO CRIMINAL. DOIS FURTOS QUALIFICADOS TENTADOS E POSSE DE ARMA DE FOGO. IRRESIGNAÇÃO GERAL. O MINISTÉRIO PÚBLICO RECORRE PRETENDENDO A CONDENAÇÃO DO ACUSADO TAMBÉM PELA PRÁTICA DO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES. A DEFESA, POR SEU TURNO, PUGNA PELA ABSOLVIÇÃO QUANTO AOS DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, E, ALTERNATIVAMENTE, PELA NÃO INCIDÊNCIA DAS QUALIFICADORAS, PELA ABSOLVIÇÃO TAMBÉM QUANTO AO DELITO DE POSSE DE ARMA DE FOGO POR ATIPICIDADE TEMPORÁRIA DA CONDUTA, PELA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS, E, POR DERRADEIRO, PELO AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA NO DECISO. 1. Pleito ministerial que não se acolhe. Com efeito, para a configuração do delito de corrupção de menores faz-se necessária prova firme no sentido de ter o agente exercido influência sobre a vontade do menor, de forma introduzi-lo no mundo do crime, hipótese não constatada nestes autos... 5. APELO MINISTERIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO E RECURSO DEFENSIVO QUE NÃO SE CONHECE.´ (Apelação criminal nº 0003029-02.2009.8.19.0014 - REL. DES. MARIA ANGELICA GUEDES - Julgamento: 04/05/2010 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) (grifo nosso) Não há nos autos notícias de que o acusado tenha induzido o adolescente à prática dos crimes. A dúvida, nesse caso, deve beneficiar os acusados, impondo-se a aplicação do princípio in dubio pro reu. Assim sendo, não se deve entender que a conduta do acusado possa ter influenciado a formação psicológica do menor, facilitando sua corrupção, apenas em virtude do cometimento dos delitos de receptação e porte ilegal de munição, não havendo prova de que esta tenha ocorrido. Nesse sentido, ausente a responsabilidade penal subjetiva do acusado pelo crime de corrupção de menores. A culpabilidade decorre da conduta do acusado, imputável, adaptado à sociedade e dotado de consciência da ilicitude de seu atuar, com clara noção dos crimes por ele praticados. Desta forma, impõe-se a procedência parcial dos pedidos com a condenação do acusado pelo crime de porte ilegal de munição em concurso material com o crime de receptação dolosa, uma vez que, mediante mais de uma ação, o acusado praticou crimes diversos, de espécies distintas, absolvendo-o da prática do crime de corrupção de menores, na forma do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Passo a fixar as penas, observado o critério trifásico estabelecido pelo artigo 68 do Código Penal. 1) DO DELITO TIPIFICADO NO ARTIGO 16, DA LEI 10.826/03 1ª FASE - O réu é tecnicamente primário, conforme comprova sua FAC acostada às fls. 61/63, devidamente esclarecida à fl. 66. Entretanto, possui personalidade voltada para prática de crimes, eis que veio a praticar os crimes ora em julgamento dois meses após se encontrar solto pela prática de crime de porte ilegal de arma de fogo. Não fosse isso suficiente, foi preso em flagrante delito em veículo roubado há apenas uma semana da data de sua prisão. Por estas razões, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, as quais torno definitivas, ante a ausência de circunstâncias atenuantes, agravantes ou causas de diminuição ou aumento de pena a serem consideradas nas 2ª e 3ª FASES deste processo dosimétrico. 2) DO DELITO TIPICADO NO ARTIGO 180, DO CÓDIGO PENAL 1ª FASE - O réu é tecnicamente primário, conforme comprova sua FAC acostada às fls. 61/63, devidamente esclarecida à fl. 66. Entretanto, possui personalidade voltada para prática de crimes, eis que veio a praticar os crimes ora em julgamento dois meses após se encontrar solto pela prática de crime de porte ilegal de arma de fogo. Não fosse isso suficiente, foi preso em flagrante delito em veículo roubado há apenas uma semana da data de sua prisão. Por estas razões, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, as quais torno definitivas, ante a ausência de circunstâncias atenuantes, agravantes ou causas de diminuição ou aumento de pena a serem consideradas nas 2ª e 3ª FASES deste processo dosimétrico. Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes de receptação e de porte ilegal de munição foram praticados em concurso material de delitos, uma vez que, mediante mais de uma ação, o réu praticou crimes diversos, de espécies distintas, nos moldes do artigo 69 do Código Penal, e, por esta razão, as penas a eles relativas devem ser cumuladas, perfazendo o total de 4 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 22 (vinte e dois) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, considerando que nenhuma prova foi produzida a demonstrar que o réu possua situação financeira capaz de suportar o valor do dia-multa acima do mínimo cominado. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, eis que entendo não ser suficiente e socialmente recomendável, considerando que o réu dois meses após ser solto pela suposta prática de crime de porte de arma de fogo, veio a praticar os crimes ora em julgamento, o que denota que o presente benefício não trará ao Juízo condições de avaliar o senso de responsabilidade do réu e a ausência de reiteração de condutas ilícitas. Por esta razão, tal substituição não é suficiente para reprimir eficazmente a conduta ora reconhecida. Pelos mesmos motivos e pela quantidade das penas definitivas fixadas, deixo de aplicar a suspensão condicional da pena prevista no art. 77, do Código Penal. Deixo de aplicar o disposto no § 2º, do artigo 387, do CPP, eis que a detração da pena deverá ser verificada pela Vara de Execuções Penais, considerando que o réu responde a outro processo pela suposta prática de crime de porte de arma de fogo. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 3º, do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva igual a 08 (oito) anos, é estabelecido o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, notadamente, em razão de terem sido consideradas desfavoráveis as circunstâncias judiciais na primeira fase do processo dosimétrico, eis que o réu se encontrava na condução de um veículo que havia sido roubado cerca de uma semana antes da data de sua prisão, bem como praticou os crimes ora em julgamento dois meses após se encontrar solto pela suposta prática de crime de porte ilegal de arma de fogo, cujo feito ainda não foi prolatada sentença. Deixo de fixar valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, como preceitua o artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, uma vez que não houve pedido expresso na denúncia. Isto Posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado para: 1) CONDENAR, como condeno, BRUNO SOUZA DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, às penas de 4 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e pagamento de 22 (vinte e dois) dias-multa, à razão unitária mínima, pela pratica dos crimes previstos no artigo 16, da Lei 10.826/03, e artigo 180, caput, na forma do artigo 69, ambos do Código Penal; 2) ABSOLVER, como absolvo, o acusado BRUNO DE SOUZA DE OLIVEIRA da prática do crime descrito no artigo 244-B, da Lei 8.069/90, na forma do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das despesas processuais (artigo 804 do Código de Processo Penal), sendo certo que possível isenção deverá ser pleiteada perante o Juízo da execução da pena. A custódia cautelar do réu será mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão preventiva até o presente momento, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, a fim de garantir-se a ordem pública, diante da natureza das infrações, que fomenta a prática de outros crimes contra o patrimônio, inclusive, de furto e roubo, este último com emprego de grave ameaça ou violência à pessoa, muitas vezes com a utilização de arma de fogo, impedindo-se a reiteração de condutas delituosas, resguardando-se, desta forma, a própria credibilidade da Justiça. Referidos motivos se encontram ainda mais evidentes, notadamente, para garantia da aplicação da lei penal, eis que foi preso em flagrante e permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não sendo razoável, agora condenado, conceder-lhe o direito de apelar em liberdade, sendo certo que o réu veio a praticar os crimes ora em julgamento dois meses após se encontrar solto pela suposta prática de crime de porte ilegal de arma de fogo. Desta forma, deverá permanecer acautelado em local adequado para o regime de pena ora fixado. Decreto, como efeito da condenação, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea ´a´, do Código Penal, a perda em favor da União da munição apreendida, para destruição. P.R.I. Intime-se o réu pessoalmente para ciência da presente sentença. Expeça-se carta de execução provisória de sentença conforme dispõe a Resolução 19 do CNJ. Oficie-se ao coordenador do SEAP para que providencie a transferência do condenado para casa de custódia com o regime prisional ora fixado. Após o trânsito em julgado da sentença, determino a expedição da competente carta de sentença, cumprindo-se o artigo 105 da Lei de Execuções Penais. Comunique-se aos órgãos de identificação criminal. Oficie-se para encaminhamento da munição descrita na denúncia para destruição. Intime-se a lesada, proprietária do veículo, por mandado, para que tome ciência da presente sentença de mérito, nos termos do artigo 201, § 2º, do Código de Processo Penal. Após, cumpridas as determinações anteriores, arquivem-se os autos e dê-se baixa no momento oportuno.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
